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    INTRODUÇÃO




    A princípio a expressão “direitos dos não – humanos” pode parecer sinônimo de direitos dos animais. Contudo, sua interpretação é cada vez mais ampliativa, sobretudo quando considerados os precedentes sobre direitos da natureza ao redor do mundo. Afinal, tanto sob a ótica científica quanto pela holística, sabe – se que todas as formas de vida são interdependentes. Por essa razão, o foco deste artigo será a atribuição de direitos à Amazônia.




    O bioma Amazônia abriga a maior diversidade biológica do planeta e a maior bacia hidrográfica do mundo, se estende por nove países da América do Sul, sendo que no Brasil se localiza a maior parte, 60,3 %1. Diante da imensa importância da Amazônia para o equilíbrio do planeta, reflexões e ações para sua proteção se tornam cada vez mais necessárias.




    Nesse cenário, um julgado de 2018 proferido pela Corte Suprema de Justiça da Colômbia constitui um importante precedente, uma vez que considerou a Amazônia colombiana um sujeito de direitos. Surge, portanto, o questionamento acerca da viabilidade de uma interpretação semelhante ser adotada no Brasil, uma vez que a Amazônia brasileira vive sob constantes ameaças e ataques.




    O presente artigo discute a possibilidade do reconhecimento da Amazônia como sujeito de direitos no Brasil, com o objetivo de demonstrar que a interpretação da Constituição Federal centrada em uma nova ética ambiental – o biocentrismo - constitui um caminho viável para a preservação de todas as formas de vida no território brasileiro.




    Afinal, é necessário compreender que o reconhecimento de direitos à Amazônia significa, na verdade, o reconhecimento de que todas as vidas que ela abriga possuem direitos, o que abarca animais, plantas, rios e até mesmo seres humanos, especialmente etnias indígenas daquela região. Trata-se de aceitar que todas as espécies coexistem e são interdependentes.




    No primeiro subcapítulo será analisado o precedente colombiano, ou seja, o contexto em que se proferiu a decisão inovadora, bem como os argumentos que a fundamentaram. Em sequência, no segundo subcapítulo será discutida a possibilidade do reconhecimento da Amazônia como sujeito de direitos no Brasil, apontando os fundamentos que poderiam ser adotados para tal interpretação.




    Para tanto, como se trata do estudo de um precedente estrangeiro e sua possível replicação no Brasil, adota-se o método comparativo, bem como a pesquisa bibliográfica e documental, consubstanciada na análise do precedente da Corte colombiana, bem como no diploma constitucional brasileiro, dentre outros.




    1. O PRECEDENTE COLOMBIANO QUE RECONHECEU OS DIREITOS DA AMAZÔNIA





    A ação que chegou até a Corte Suprema de Justiça da Colômbia e constituiu um avanço no reconhecimento dos direitos da natureza foi ajuizada por um grupo de crianças, adolescentes e jovens adultos de idade entre sete e vinte e cinco anos. Os demandantes se identificaram como a geração futura que enfrentará os efeitos das mudanças climáticas (COLÔMBIA, 2018).




    Apontaram como fundamento os compromissos nacionais e internacionais assumidos pelo governo da Colômbia de reduzir o desmatamento e a emissão de gases poluentes. A ação denunciou o descumprimento desses acordos, demonstrando dados concretos que comprovavam o crescente desmatamento da Amazônia no território colombiano.




    Dessa forma, alegaram que as alterações provocadas no bioma interferiam diretamente no ciclo da água e contribuíam para o aquecimento global. Deve-se ressaltar que os demandantes sustentaram a razão de pedir em um direito próprio, o direito fundamental ao meio ambiente saudável, defendendo que esse constitui tanto um direito coletivo quanto um direito individual.




    Por fim, os pedidos veiculados na ação foram, em síntese, para que a Presidência da República e os Ministérios fossem condenados a apresentar um plano de redução das taxas de desmatamento da Amazônia, a elaboração de um acordo intergeracional, elaboração de planos de ação pelos governos locais, investigação das atividades ilícitas causadoras de desmatamento e destinação de recursos para o exercício da função fiscalizatória.




    A decisão da Corte Suprema de Justiça, proferida em abril de 2018, considerou que o exercício dos direitos fundamentais à vida, saúde, mínimo vital, liberdade e dignidade estão ligados ao meio ambiente, de forma que sua degradação coloca em risco a existência da família, da sociedade e do próprio Estado (COLÔMBIA, 2018).




    Até esse ponto, a decisão manteve a linha de raciocínio defendida pelos demandantes, que buscavam a proteção do direito fundamental, ou seja, humano, ao meio ambiente saudável, com viés intergeracional (para as presentes e futuras gerações). Esse argumento, embora seja válido, possui forte carga antropocêntrica.




    O antropocentrismo leva em consideração apenas os interesses e direitos dos seres humanos, desconsiderando outras espécies, que são valoradas de acordo com sua utilidade e não pelo valor inerente à vida. Em sentido oposto, o biocentrismo reconhece o valor intrínseco de cada forma de vida, ou seja, reconhece que cada ser vivo contém um valor em si mesmo.




    O acórdão não se limitou ao fundamento antropocêntrico e questionou a postura egoísta assumida pela humanidade, culpando-a pela instabilidade ambiental, que provoca fenômenos climáticos, desastres, escassez de alimentos, extinção em massa de espécies animais e vegetais, esgotamento de recursos naturais, dentre outros (COLÔMBIA, 2018).




    Foi consignado que a característica marcante do Estado Constitucional é o respeito aos direitos fundamentais do outro. Em uma interpretação biocêntrica, a Corte considerou que o outro não é apenas o ser humano, mas todas as pessoas que habitam o planeta, o que abarca também as espécies animais e vegetais (COLÔMBIA, 2018).




    Houve o reconhecimento do valor intrínseco de cada vida que habita o planeta Terra, acertadamente alargou-se a dimensão do que é o outro. Na verdade, toda vida possui direitos inerentes à sua própria existência, mas durante séculos essa noção básica foi suprimida pelos anseios de dominação do ser humano.




    Considerou-se que os direitos ambientais das futuras gerações se fundamentam em dois pilares: no dever ético de solidariedade da espécie e no valor intrínseco da natureza (COLÔMBIA, 2018). A decisão conseguiu demonstrar que seres humanos e demais espécies não estão em polos antagônicos, mas possuem um interesse em comum, a preservação da vida no planeta.




    Quanto ao valor ético de solidariedade da espécie, na dimensão intergeracional, constitui o dever que a geração presente possui de utilizar os recursos naturais de forma moderada e preservar o meio ambiente para viabilizar a manutenção das gerações futuras. Mas, como bem apontado na decisão, esse não é o único fundamento para a defesa da preservação ambiental, pois deve ser reconhecido que a natureza merece ser respeitada por seu valor intrínseco.




    O acórdão cita o livro “Conceptos de Ecología” de Kormody para explicar que o respeito do ser humano pela natureza constitui, na verdade, respeito por si mesmo, uma vez que ele é parte desta, mas também possui em si uma parte composta pela natureza (COLÔMBIA, 2018). Ou seja, demonstra-se que natureza e ser humano são, em última análise, a mesma expressão da vida e estão interconectados.




    Também foi destacado que a conservação da Amazônia constitui uma obrigação nacional e global, por ser ela o principal eixo ambiental do planeta, chamada de “pulmão do mundo”. A decisão citou o Tratado de Cooperação Amazônica e o Acordo de Paris sobre o clima, ambos ratificados pelo Estado Colombiano. (COLÔMBIA, 2018).




    A Corte Suprema embasou-se, ainda, em três princípios: precaução, equidade intergeracional e solidariedade (COLÔMBIA, 2018). Quanto ao primeiro, considerou que existia grave perigo de dano irreversível consubstanciado no desmatamento da Amazônia, que geraria o aumento da temperatura do país nos próximos anos, além de danos à integridade ecológica dos ecossistemas.




    Em relação à equidade intergeracional, o acórdão, mais uma vez, discorreu sobre os efeitos negativos que a exploração desenfreada do meio ambiente gerará nas futuras gerações, principalmente sobre as mudanças no clima, consignando que a única maneira de as evitar seria a redução do desmatamento a zero.




    Ao analisar o princípio da solidariedade, observa-se que a Corte ampliou a interpretação desse para considerar que o governo colombiano tem o dever e corresponsabilidade de frear o aquecimento global para garantir o direito ao bem-estar ambiental a todos os habitantes do planeta Terra, incluindo ecossistemas e seres vivos (COLÔMBIA, 2018). Dessa forma, um princípio constitucional foi utilizado para garantir direitos não apenas de colombianos, mas da humanidade e de todos os demais seres vivos.




    Vale ressaltar que a Corte Suprema levou em conta um precedente de 2016 da Corte Constitucional da Colômbia que reconheceu o rio Atrato como um sujeito de direitos. Na ocasião, a bacia hidrográfica sofria com erosões, mineração ilegal e desmatamentos. O Tribunal, então, o considerou sujeito dos direitos de proteção, limpeza, restauração e conservação, condenando o governo colombiano a promover também alternativas de subsistência à população local (EBUS, 2017).




    A decisão citou esse precedente para demonstrar a nova tendência de se reconhecer a natureza como sujeito de direitos, a fim de garantir a proteção desta por meio do acesso à justiça. Foi considerado que o governo colombiano e os demais governos locais do país adotaram uma postura omissa em relação ao dever de proteção e preservação da Amazônia.




    Com base nisso, a Corte Suprema de Justiça da Colômbia (2018, p. 45) assim se pronunciou:




    Portanto, a fim de proteger este ecossistema vital para o futuro global, como o Tribunal Constitucional declarou o Rio Atrato, se reconhece a Amazônia colombiana como uma entidade, “sujeito de direitos”, titular de proteção, conservação, manutenção e restauração pelo Estado e pelas entidades territoriais que o compõem (tradução nossa).




    Reconhecer a Amazônia como sujeito de direitos em face do Estado ressignifica toda a lógica que tradicionalmente prevalecia no tratamento da questão ambiental. Com efeito, a natureza sempre foi tratada como fonte de recursos a serem explorados pelo ser humano, ou seja, traduzida em valores econômicos.




    O modelo de desenvolvimento adotado na América Latina desde a colonização sempre foi pautado pela exploração de recursos naturais, sem qualquer ética ambiental, pois prevaleceu a falsa oposição entre conservação da natureza e progresso econômico. Nesse sentido, a única ética existente era a ética entre humanos (GUDYNAS, 2019).




    A natureza, tradicionalmente, foi catalogada como um mero objeto à disposição dos direitos titularizados pelo ser humano. O precedente colombiano, assim como outros precedentes em alguns países2, a retirou da condição jurídica de objeto, considerando-a sujeito de direitos.




    Essa mudança não é meramente simbólica, uma vez que modifica a valoração que o ser humano faz da natureza, o que reflete diretamente na relação que é estabelecida entre um e outro. Se antes a natureza era sinônimo de recursos naturais, no momento em que passa a ser reconhecida como sujeito de direitos, passa a gerar uma série de deveres para o ser humano. Sai-se do campo da ética entre humanos, para inaugurar-se uma ética para com todos os seres vivos.




    Essa nova concepção faz com que a responsabilidade de governos e da própria sociedade se amplie, na medida em que não só seres humanos devem ter seus direitos viabilizados e respeitados, mas toda a natureza, o que demanda mudanças nos padrões de produção e consumo. Afinal, a vida no planeta depende da harmonia entre todos os seres vivos e ecossistemas.




    Nesse sentido, a perspectiva antropocêntrica de valoração da natureza em termos econômicos necessita ser superada. Na realidade, a natureza é uma categoria plural, expressa em múltiplas valorações, o que a torna incomensurável (GUDYNAS, 2019). Sendo assim, a ética ambiental deve ser pautada pelo biocentrismo, ou seja, pelo reconhecimento de que a vida é um valor em si mesmo.




    Sob essa perspectiva, a natureza – o que engloba animais, plantas, rios, florestas, entre outros – deve ter suas condições de existência preservadas, não por conta de sua utilidade para as presentes e futuras gerações humanas, mas por seu valor intrínseco. Trata-se de uma evolução social e jurídica que deve ser incorporada por todos os países.




    2. A VIABILIDADE DO RECONHECIMENTO DA AMAZÔNIA COMO SUJEITO DE DIREITOS À LUZ DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL





    O precedente colombiano que reconheceu a Amazônia como um sujeito de direitos constituiu uma inovação jurídica que tem o potencial de inspirar os outros países que abrigam esse bioma. Afinal, por tratar-se de um dos biomas mais importantes e ameaçados do mundo, é necessário que exista um esforço conjunto de preservação, que pressupõe o compartilhamento das boas práticas.




    O Brasil, por abrigar a maior parte da Amazônia, tem ocupado o centro dos debates internacionais que discutem políticas ambientais e sustentabilidade. Sob a ótica antropocêntrica de valoração econômica da natureza, considera-se que o país é rico por conta da abundância de recursos naturais, variedade de espécies e vasta bacia hidrográfica.




    Contudo, sob o prisma do biocentrismo, ou seja, do valor intrínseco da natureza, o Brasil não detém riquezas naturais a serem exploradas, mas vidas a serem preservadas. Nesse sentido, a variedade de espécies e ecossistemas existentes no país representam maior responsabilidade para o governo e a sociedade brasileira.




    Ocorre que ainda impera no país a antiga oposição entre desenvolvimento e preservação da natureza. Trata-se de um equívoco afirmar que a floresta de pé impede a geração de riqueza e progresso. O modelo de exploração desenfreada de recursos naturais gerou riqueza para poucos e mazelas para muitos, na medida em que não contribuiu para a elevação da qualidade de vida, pelo contrário, a prejudicou.




    O modelo exploratório, se mantido, levará o planeta ao colapso. Mudanças climáticas, escassez de alimentos e água, extinção em massa de espécies, catástrofes e novas doenças, infelizmente, são consequências que se tornarão cada vez mais comuns se a humanidade insistir na dominação da natureza em prol unicamente do desenvolvimento econômico.




    Dessa forma, observa-se que o reconhecimento e o respeito dos direitos da natureza constituem também uma garantia para a elevação da qualidade de vida humana e o exercício dos direitos fundamentais. Fica claro, portanto, que não existe oposição entre direitos do ser humano e direitos da natureza, pois esse último engloba o primeiro.




    Contudo, o reconhecimento da natureza como sujeito de direitos contrapõe-se diretamente ao atual modelo de dominação humana sobre o meio ambiente. Afinal, tem o condão de gerar obrigações e responsabilidade para com ecossistemas e espécies, que passarão a titularizar direitos. Da mesma forma que os direitos fundamentais constituem garantias do ser humano em face da arbitrariedade do Estado, os direitos da natureza constituirão uma garantia dessa contra as arbitrariedades do ser humano.




    Conforme asseveram Sarlet e Fensterseifer (2019, p. 71), “a balança da justiça não pode mais pender em favor do ser humano e seus interesses, sob pena de, ao não se ajustar às ‘leis da Natureza’ e assegurar o equilíbrio ecológico planetário, comprometer a sua própria existência futura”.




    Tal realidade já foi constatada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos na opinião consultiva 23/2017 (CIDH, 2017). Foi consignado que a natureza merece proteção por seu valor intrínseco e não apenas por seu grau de utilidade para o ser humano. A Corte reconheceu a tendência atual de se atribuir personalidade jurídica e direitos à natureza em sentenças judiciais e ordenamentos jurídicos.




    Nesse sentido, cabe ao Brasil adequar-se à nova categoria de direitos que está surgindo no cenário internacional. Seria extremamente significativo o reconhecimento da Amazônia brasileira como sujeito de direitos e até mesmo de outros biomas também ameaçados, como o Pantanal e a Mata Atlântica.




    Contudo, o reconhecimento dos direitos da natureza por meio de decisões judiciais necessita de sólida fundamentação e amparo constitucional. Por essa razão, é imperioso analisar o tratamento do meio ambiente na Constituição Federal, bem como tecer alguns parâmetros que poderiam ser utilizados para um futuro reconhecimento da Amazônia como sujeito de direitos no Brasil, a exemplo do que ocorreu na Colômbia.




    Em primeiro lugar, é necessário destacar que o artigo 225, parágrafo quarto, da Constituição Federal elenca a Floresta Amazônica brasileira como um patrimônio nacional cuja utilização dos recursos naturais fica subordinada aos parâmetros da lei, para assegurar a preservação do meio ambiente.




    Percebe-se que, embora a Constituição externe a preocupação com a preservação do bioma Amazônia, a classifica como um patrimônio, ou seja, um bem, objeto sobre o qual recaem direitos dos seres humanos. Todavia, tal constatação não obsta o reconhecimento desse importante bioma como sujeito de direitos, o que seria possível a partir de uma releitura biocêntrica do diploma constitucional.




    Com efeito, o caput do artigo 225 consagra o direito fundamental de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como estabelece as obrigações do Poder Público para sua efetividade. Dentre essas obrigações, destacam-se as de preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais (inciso I) e proteger a fauna e a flora (inciso VII).




    Da mesma forma que a Corte Suprema da Colômbia reinterpretou o conceito de quem seria o “outro” para fins de titularidade de direitos e respeito, é possível uma reinterpretação da palavra “todos” constante no caput do artigo 225. Dessa forma, o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado não seria apenas dos seres humanos, mas de todos os seres vivos e, até mesmo, de ecossistemas inteiros.




    Além disso, as obrigações atribuídas ao Poder Público constituem direitos da natureza. Afinal, se existe o dever de preservar, restaurar e proteger os ecossistemas, a fauna e a flora, é porque esses sujeitos possuem os direitos de preservação, restauração e proteção. Não há como negar essa necessária correspondência entre dever e direito nesse caso.




    Germana Moraes (2018, p. 122) sustenta que o reconhecimento da natureza como sujeito de direitos no Brasil seria possível por meio da aplicação do princípio da harmonia com a natureza, que estaria implícito na Constituição Federal. Tal princípio, incorporado nas Constituições do Equador e da Bolívia, advém de diversas culturas indígenas, que reconhecem a Terra e tudo que nela há como vivos, adotando práticas harmônicas com os direitos existenciais de toda a natureza.




    Como as tradições, costumes e crenças dos índios foram expressamente reconhecidos no artigo 231 da Constituição Federal, seria possível afirmar que, implicitamente, o princípio da harmonia com a natureza também o foi. Afinal, esse está presente nas crenças e modo de vida das Nações guarani e amazônicas, que também se localizam no Brasil (MORAES, 2018).




    Paralelamente, seria possível adotar uma interpretação ampliativa do direito à vida, porque




    [...] a percepção das relações de simbiose entre os seres humanos e a Natureza inexoravelmente leva à compreensão da interdependência recíproca entre direito à Vida dos seres humanos e direito à Vida da Mãe Terra e dos demais seres que a compõem. Para garantir o direito à Vida humana, imprescindível assegurar, de antemão, o direito à existência do Planeta Terra e dos seres vivos não humanos, com os quais mantemos, conforme demonstrado pelos saberes científicos e pelos saberes tradicionais, relações de interdependência recíproca (MORAES, 2018, p. 124).




    Dessa forma, a natureza seria considerada titular do direito à vida, o que implicaria diretamente na proteção desse direito não só de animais e ecossistemas, mas dos próprios seres humanos. É necessário aceitar que a preservação da vida depende do reconhecimento da interdependência entre todas as formas de existência que coabitam o planeta Terra.




    Insta salientar que o artigo 5º, parágrafo 2º, da Constituição Federal expressamente dispõe que o rol de direitos e garantias fundamentais elencados não é taxativo, admitindo-se outros direitos decorrentes do regime e dos princípios constitucionais, bem como de tratados internacionais. Isso significa que outros direitos podem ser garantidos e protegidos no ordenamento jurídico brasileiro, constituindo uma porta de entrada para a incorporação dos direitos da natureza pela jurisprudência pátria.




    Com base nos argumentos supracitados, a Amazônia brasileira poderia ser considerada como um sujeito dos direitos de proteção, conservação, manutenção e restauração em face do Estado e da sociedade. Uma declaração nesse sentido, seguida de medidas de controle, fiscalização e promoção do desenvolvimento em harmonia com a natureza, teria o condão de modificar a relação cultural que se estabeleceu entre o ser humano e o meio ambiente desde a colonização do Brasil.




    Com efeito, é necessário fixar as bases para uma nova relação de toda a sociedade com a natureza, desmistificando a crença de que preservação e desenvolvimento estão em lados opostos. O verdadeiro desenvolvimento é aquele que promove qualidade de vida para todos. É possível atrelar os direitos humanos aos direitos da natureza em prol de um objetivo comum: a existência digna.




    Trata-se de substituir a ética centrada no antropocentrismo por outra de matriz biocêntrica. Ou seja, abandonar a valoração da natureza que leva em conta apenas a sua utilidade para o ser humano e passar a valorizar cada forma de vida por sua existência, seu valor intrínseco.




    O biocentrismo propõe outra ética na atribuição de valores, pois cria obrigações e responsabilidade para o ser humano, em função do reconhecimento do valor inerente de todas as formas de vida existentes. Nesse sentido, são geradas algumas obrigações diferentes daquelas exigidas entre os seres humanos, embora possa ser apontado um atributo-chave comum a todas elas, o bem-estar dos seres vivos (GUDYNAS, 2019).




    Do mesmo modo que o bem-estar humano é concebido como um fim em si mesmo, sob a ética biocêntrica, o bem-estar de todos os demais seres vivos também o seria. Surgem, portanto, deveres morais para com todas as espécies viventes, bem como a obrigação de proteção dos ecossistemas onde os processos vitais são desenvolvidos (GUDYNAS, 2019).




    O reconhecimento da Amazônia brasileira como sujeito de direitos, portanto, inauguraria uma nova perspectiva para o tratamento da questão ambiental no Brasil. Um bioma tão importante para o equilíbrio do planeta Terra merece receber uma tutela jurídica adequada e suficiente. Nesse sentido, a atuação do Poder Judiciário se torna indispensável para a efetivação dos novos direitos da natureza.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Durante séculos a humanidade julgou-se superior às demais formas de vida existentes no planeta. Na verdade, os próprios direitos humanos são fruto da evolução da sociedade ao longo do tempo, são conquistas relativamente recentes que necessitam ser reafirmadas todos os dias.




    Sob essa perspectiva, os direitos dos animais e, agora sob uma visão ampliada, os direitos da natureza são construções recentes que questionam valores e tradições desde muito arraigadas na sociedade. Por essa razão, é natural que a princípio causem estranheza.




    Contudo, basta observar os fenômenos naturais e as inúmeras pesquisas científicas existentes sobre o aquecimento global e outros efeitos da exploração desenfreada de recursos da natureza, para perceber que o atual modelo de desenvolvimento falhou. Não poderia ser diferente, uma vez que ignorar o direito à existência digna de outras formas de vida coloca a própria vida humana em perigo.




    Para além das considerações antropocêntricas acerca dos benefícios da preservação ambiental, é necessário que o ser humano abandone sua postura arrogante e egoísta diante das outras formas de vida, reconhecendo que falhou ao julgar-se o mais importante.




    Como já ressaltado, a defesa dos direitos da natureza não se contrapõe aos direitos humanos. Pelo contrário, é preciso superar essa falsa oposição, entendendo que o ser humano é parte da natureza. O que está em jogo não é a defesa do interesse de um ou de outro, mas a vida de todos.




    O Brasil, por toda a diversidade de ecossistemas e espécies que abriga, tem a obrigação de garantir o direito à vida de todos esses seres, devendo inspirar-se nas boas práticas já adotadas em outros países, sobretudo aquelas que reconheceram a natureza como sujeito de direitos.




    Por essa razão, o precedente da Corte Suprema de Justiça da Colômbia que reconheceu a Amazônia colombiana como sujeito de direitos constitui um importante exemplo no Direito comparado. Com efeito, esse julgado demonstrou que é possível adotar uma interpretação constitucional atualizada e biocêntrica, mesmo que o texto original não preveja expressamente os direitos da natureza.




    No Brasil, tal construção seria possível com base no artigo 225 da Constituição Federal, a partir da interpretação de que todos os titulares do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado não são apenas todos os seres humanos, mas todas as formas de vida existentes. Ademais, conforme já explicado, os deveres de preservação impostos ao Poder Público constituem direitos da natureza.




    Além disso, a interpretação atualizada e ampliada do direito à vida, com base na interdependência de todos os seres, poderia ser adotada para demonstrar que existe amparo constitucional para defesa dos direitos da natureza inerentes à sua própria existência. Seria possível, ainda, a adoção do princípio da harmonia com a natureza, a partir do teor do artigo 231 da Constituição Federal, que reconhece as tradições e crenças indígenas.




    O reconhecimento da Amazônia como titular de direitos representará um avanço no tratamento da questão ambiental no país, com potencial para provocar uma mudança cultural na relação da sociedade com a natureza. O principal efeito, porém, será a possibilidade de se exigir judicialmente do Estado maior comprometimento com a proteção, conservação, manutenção e restauração de ecossistemas, independentemente de sua utilidade para o ser humano.
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        1 O bioma Amazônia, além do Brasil, se estende por Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, Peru, Suriname e Venezuela (BBC, 2020).


      




      

        2 A Constituição do Equador expressamente prevê a natureza como sujeito de direitos. A Bolívia possui legislação infraconstitucional no mesmo sentido. Países como Índia e Austrália possuem jurisprudência no sentido de reconhecer rios como sujeitos de direitos.
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    INTRODUÇÃO




    O Supremo Tribunal Federal considerou constitucional os dispositivos da lei do Estado do Rio de Janeiro proibindo testes com animais para produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes e de limpeza. Os ministros entenderam que as regras estão inseridas na competência legislativa dos entes federados para legislar sobre o meio-ambiente.




    Embora a decisão tenha sido favorável à defesa animal, o colegiado da corte invalidou trechos da mesma lei que proíbem a comercialização, no estado, de produtos derivados de testes animais vindos de outras unidades da federação e exigem que os rótulos informem que não houve testagem em animais.




    A divergência foi marcada por apenas um voto de diferença, assim, por 6 votos a 5, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5995 acabou prevalecendo o entendimento de que a lei invadiu a competência da União para legislar sobre comércio interestadual e sobre a discriminação de informações nos rótulos dos produtos.




    A decisão inicial foi em ação proposta pela Associação Brasileira da indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (Abihpec), que tentava reconhecer a inconstitucionalidade da Lei estadual 7.814/2017, argumentando que ela violaria a Lei Arouca (Lei 11.794/2008), norma federal regulamentadora da experimentação animal para fins científicos. A associação, foi derrotada em sua tese de que haveria invasão da competência legislativa da União, mas foi vitoriosa na proibição de venda de produtos de outros estados que não adotem as mesmas regras, pois o colegiado entendeu que haveria interferência indevida no comércio interestadual, aí sim competência privativa da União.




    1. TESTES EM ANIMAIS COM A FINALIDADE DE PRODUZIR COSMÉTICOS




    A experimentação animal é assunto extremamente polêmico uma vez que os cientistas dividem opiniões, embora já haja amplo reconhecimento por parte dos estudiosos das ciências biomédicas de que os testes realizados em animais são ineficazes e cruéis.




    As novas tecnologias disponíveis para a produção de cosméticos são comprovadamente seguras de forma que os testes in vitro com acompanhamento médico possuem alta confiabilidade. No que se refere a nomenclatura, os cosméticos que não são testados em animais são chamados de cruelty-free e os que, além de não serem testados em animais, não possuem nenhum componente de origem animal são chamados de cruelty-free veganos.




    Mesmo que tenha havido uma redução quanto a utilização de animais em testes com a finalidade de produzir cosméticos, há empresas que têm políticas de testes em animais para esse fim. Devido à falta de uma regulamentação na esfera federal as empresas se utilizam indiscriminadamente dos testes em animais mesmo que estes sejam desnecessários, de confiabilidade limitada e que haja métodos alternativos, submetendo os animais à crueldade e sofrimento.




    A experimentação animal se trata de prática que se utiliza seres sencientes para fins científicos, conforme leciona Laerte Levai:




    “A experimentação animal, definida como toda e qualquer prática que utiliza animais para fins didáticos ou de pesquisa, decorre de um erro metodológico que a considera o único meio para se obter conhecimento científico. Abrange a vivissecção, que é um procedimento cirúrgico realizado em animal vivo”. (LEVAI, 2004, p. 63).




    Experimentação animal é gênero que se divide nas espécies dissecação e vivissecção. Dissecação é fracionar um cadáver e utilizá-lo como meio de estudo, a vivissecção é abrir animais vivos, com uso de anestesia ou não.




    De acordo com os ensinamentos da Professora Lúcia Frota Pestana de Aguiar a vivissecção se trata de dissecar um animal vivo a fim de conduzir pesquisas científicas, é uma intervenção extremamente invasiva:




    “Na vivissecção se passa a dissecar um animal vivo a fim de conduzir pesquisas anátomo-fisiológicas. Trata-se de uma intervenção invasiva num organismo vivo, com motivações científico- pedagógicas. A partir da entrada em vigor da Lei nº 9605/98 a vivissecção pode ser considerada crime, caso não sejam adotados métodos substitutivos se estes forem existentes. Os infratores estarão sujeitos à pena de detenção de três meses a um ano acrescida de multa. A pena será aumentada de um sexto a um terço no caso do evento morte do animal”. (AGUIAR, 2020, p.121)




    Desse modo, a fauna de laboratório – que se trata de ratos, coelhos, gatos, cães, macacos, pombos, peixes tornam-se cobaias – acaba sendo reduzida apenas a experimentos humanos laboratoriais.




    Os animais utilizados em pesquisas científicas são submetidos a intenso sofrimento, tanto psíquico e como físico, de forma que são gravemente queimados, mutilados, usados como modelos para prospectar doenças e traumas, assim como são forçados a ingerir os mais variados tipos de “medicamentos” que reagem de diferentes formas em cada organismo, de forma que não podem ser considerados testes dignos de confiabilidade.




    A indústria de cosméticos justifica os que se utiliza da experimentação animal como meio de aferir a toxicidade dos produtos e assegurar que não haverá efeitos nocivos aos humanos que utilizarem os cosméticos. Conforme Gary Francione (FRANCIONE, 2013) esses testes são realizados por meio de procedimentos extremamente invasivos que causam sofrimento e danos físicos e psicológicos aos animais irreversíveis, como no caso do Teste Draize no qual os pesquisadores aplicam substâncias químicas nos olhos dos animais presos à barra de metais, com a finalidade de observar o dano causado no tecido ocular. Os animais incomodados com as substâncias corroendo seus olhos extremamente sensíveis, se sacodem por várias vezes e, tentando escapar, muitos acabam quebrando suas colunas vertebrais.




    Embora alguns testes em animais tenham sido descartados pelo Conselho Nacional da Ciência e da Tecnologia, a ANVISA (Ministério da Saúde) estabelece que para a maioria dos produtos a serem lançados no mercado devem ser testados em animais, no entanto, a Legislação Brasileira dispõe sobre a obrigatoriedade de testes em animais na indústria cosméticas.




    Conforme a Professora Lucia Frota Pestana de Aguiar (AGUIAR, 2020), no ano de 2008 foi promulgada a Lei Arouca, a Lei nº 11.794/08 que criou a fiscalização da experimentação animal por meio do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (CONCEA) e as comissões de ética no uso de animais (CEUAS).




    A Lei nº 11.794/08 trata da regulamentação artigo 225 parágrafo 1º, inciso VII da Constituição Federal de modo que dispõe sobre procedimentos para o uso científico de animais e revoga a Lei nº 6.638/79. Dessa forma, a criação e utilização de animais em atividades de ensino e pesquisa científica se restringe a estabelecimentos de ensino superior e de educação profissionalizante técnica de nível médio da área biomédica.




    Além disso, a referida lei ao criar CONCEA – Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal dispões como principal finalidade zelar pelo cumprimento das normas que se referem ao uso humanitário dos animais voltados à pesquisa científica a fim de que as normas para utilização e uso dos animais sejam cumpridas.




    Mesmo que alguns testes em animais tenham sido descartados pelo Conselho Nacional da Ciência e da Tecnologia, a ANVISA (Ministério da Saúde) estabelece que para a maioria dos produtos a serem lançados no mercado devem ser testados em animais, no entanto, a Legislação Brasileira dispõe sobre a obrigatoriedade de testes em animais na indústria cosméticas.




    Deve-se chamar atenção de que a Lei Arouca é fundamentada na doutrina bem-estarista devido ao fato de que as normas nela contida visam a exploração dos animais em prol dos seres humanos e criam regramentos hipócritas a fim de dar uma resposta às demandas sociais no sentido de teoricamente reduzir o sofrimento dos animais.




    É importante ressaltar que, mesmo havendo alternativas mais seguras para o consumidor, os testes em animais ainda são utilizados em larga escala, mesmo que a legislação seja amplamente favorável a substituição do uso de animais, como afirma a professora Lúcia Frota Pestana Aguiar:




    “Há leis estaduais já em vigor inclusive no Estado do Rio de Janeiro proibindo o uso de testes com animais pela indústria de cosméticos, mas no mercado industrial é muito amplo e há muito caminho a ser trilhado porque um produto pode não ser produzido de modo local e ainda assim pode ser vendido e distribuído ao mesmo mercado”. (AGUIAR, 2020, p.131).




    Embora não haja uma Lei Federal que disponha do uso de animais na indústria de cosméticos, há leis estaduais que proíbem o uso de animais pela indústria de cosméticos, no entanto, a logística mercadológica faz com que a cadeia de produção dos cosméticos seja em locais distintos, acarretando dificuldade na aplicação das legislações estaduais.




    A Lei 11.794/08 estabelece procedimentos para uso científico de animais, mas nada dispõe sobre o uso específico em cosméticos. As éticas animal e constitucional se encontraram, na autorização conferidas aos estados para atuarem subsidiariamente na ausência da normatividade nacional.




    É importante esclarecer que a lei estadual define produtos cosméticos. Lista, em rol exemplificativo, itens que não podem ser testados em animais à luz do critério legal descrito (art. 2º, caput e parágrafo único).




    Também há a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que possui como finalidade a obtenção de registros no país a fim de realizar estudos com medicamentos e produtos, além da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) que cuida de estudos com microrganismos geneticamente modificados.




    2. O JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5995/RJ




    O parecer da procuradoria-geral da república classificou o direito ao meio-ambiente equilibrado como direito de terceira dimensão destinado a tutelar interesses superiores do gênero humano.




    E na repartição de competências em matéria ambiental, esclareceu o procurador Augusto Aras que:




    “(...) a Constituição conferiu à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a competência comum de proteger o meio ambiente, combater a poluição em qualquer de suas formas e preservar as florestas, a fauna e a flora (art. 23, VI e VII, da CF), deixando a cargo de lei complementar (Lei Complementar 140/2011) a elaboração das normas para a cooperação entre os entes federados (art. 23, parágrafo único da CF)”. (PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA, PARECER SFCONST/Nº 317815/2019 NA ADI Nº 5595/95)




    Ainda no parecer a procuradoria sustentou a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI, da CF), cabendo à União estabelecer as normas gerais (art. 24, §1º, da CF), Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.995/RJ.




    No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5995/RJ, proposta pela Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos que aduziu que a Lei Estadual 7.814/2017 contraria a Lei Arouca, o Supremo Tribunal Federal reforçou o federalismo cooperativo (AGUIAR, 2021) como instrumento de descentralização jurídica.




    A ADI impugnou a integralidade da lei 7814/17 do RJ que “proíbe a utilização de animais para desenvolvimentos, experimentos e testes em produtos cosméticos, higiene pessoal, perfumes limpeza e seus componentes no âmbito do estado”, reconhecendo a constitucionalidade de lei estadual que veda testes com animais pela indústria de cosméticos, porque a matéria está inserida na competência concorrente de União, estados e DF, pelo artigo 24, VI, da Constituição Federal.




    Além disso, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a Lei nº 7.814/2017 está conforme os parâmetros de competência constitucional previstos no artigo 24 parágrafo 3º da Carta Magna.




    Porém, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a parte da lei que trata da obrigatoriedade de informações nos rótulos dos produtos extrapolou a competência estadual e foi vetada, cabendo só à ANVISA criar norma sobre isso.




    Dessa forma, faz-se claro que a experimentação animal pela indústria de cosméticos não deveria mais ser utilizada uma vez que o resultado é o enriquecimento da indústria farmacêutica causando o sofrimento dos animais por meio de diferentes tipos de torturas em prol de interesses humanos que não se justificam dada a desnecessidade e falta de confiabilidade nos testes.




    Assim trata-se claramente de uma questão que não deveria gerar controvérsias: usar animais a fim de atender a indústria estética é correto? No Brasil não há proibição a prática de testes em animais com a finalidade de produção de cosméticos, uma vez que a prática é tratada com normalidade no meio científico, tratando-se de discussão presente apenas nas pautas animalistas. No entanto, a população se torna cada vez mais atenta ao rumo das praxes científicas, havendo crescente pressão a fim de exigir a sua regulamentação.




    Qual é o limite ético dos testes em animais em prol da saúde humana? O ser humano tem direito a fazer o que bem entender com a vida dos demais seres ocupantes do planeta Terra? O 225, inciso VII, da Constituição Federal dispõe que:




    “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    § 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




    VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade”. (BRASIL, 1988)




    Dessa forma, conforme afirma a Professora Lúcia Frota Pestana de Aguiar:




    “Desse modo, utilizar um animal (humano ou não) em um procedimento de vivissecção será sempre imoral, mesmo que disso resulte a cura do câncer ou de outra doença grave. Ao contrário, na ética utilitarista, um interesse poderia ser sobreposto por outro, desde que o bem resultante fosse negativo”. (AGUIAR, 2020, p. 35).




    Devido ao sofrimento ao qual os animais são diariamente expostos estão sendo pensadas alternativas a fim de que a crueldade desses testes possa ser substituída. Hoje em dia, há simuladores mecânicos que são usados a fim de estudar as cirurgias, anatomia e fisiologia dos animais. Há modelos com custo reduzido a equipamentos modernos, as alternativas computadorizadas são interativas e incorporam meios gráficos de alta qualidade, que podem incluir até variações biológicas.




    Conforme a Professora Lúcia Frota de Pestana Aguiar:




    “James Ferguson (1710-1776) por registros históricos surge como o primeiro a procurar as alternativas à utilização de animais em experimentos, por ser avesso ao sofrimento desnecessário. O neurologista chamado Marshall Hall, no século XIX, escreveu sobre premissas que fossem capazes de diminuir a dor e o sofrimento dos animais”. (AGUIAR, 2020, p. 35).




    As alternativas à experimentação possuem como principal objetivo diminuir o sofrimento dos animais de forma que devem ser utilizadas a fim de cessar a crueldade experimentada pelos animais usados em testes. Conforme o Guia para Avaliação de Segurança de Produtos Cosméticos:




    “Devido à evolução técnico-científica, na década de 80, iniciou-se o desenvolvimento de modelos experimentais alternativos para a área cosmética, em substituição ao uso de animais de laboratório. Desenvolvidos inicialmente para responder corretamente às necessidades de pesquisa em farmacologia, os métodos alternativos também foram contemplados para a avaliação de efeitos toxicológicos”. (ANVISA, 2003).




    3. A TEORIA BASILAR DA DOUTRINA BEM-ESTARISTA: OS 3RS




    O Princípio dos 3Rs (replacement, reduction e refinement – redução, refinamento e substituição) possui como objetivo a redução de seres vivos em pesquisas. A redução tem como objetivo diminuir a quantidade de seres vivos utilizados em pesquisas científicas. O refinamento consiste em buscar mitigar a dor e o estresse dos animais por meio de condutas que diminuam os danos causados a eles. Como bem afirma a Professora Lúcia Frota Pestana de Aguiar:




    “Partindo-se da filosofia dos 3Rs (replacement, reduction e refinement) deve-se buscar reduzir o número de animais objetos de pesquisas científicas por uma questão ética proposta pela própria matriz filosófica. Assim substituir quando possível (replace), reduzir o número ao mínimo possível (reduce) e refinar (refine) os meios e o treinamento para que a melhor técnica seja empregada nos testes. O Princípio dos 3 Rs tem relação com o bem-estar animal a fim de estimular o desenvolvimento de modelos mais aprimorados e próximos à biologia humana, de forma a assegurar a prevenção e segurança”. (AGUIAR, 2020, p. 122).




    A perspectiva do Princípio dos 3Rs, embora haja alternativas, não visa a abolição dos testes em animais, no entanto, o cenário seria melhor do que o atual de forma que a utilização de animais em testes deveria ser planejada minuciosamente evitando-lhes a dor e o sofrimento.




    Conforme artigo publicado na Revista Brasileira de Ciências Farmacêuticas (CAZARIN, CORRÊA, ZAMBRONE, 2004) cujo tema é a redução, refinamento e substituição do uso de animais em estudos toxicológicos os termos usados são precisamente reduction (utilização de menor número de animais possíveis), replacement (utilização de modelos alternativos de investigação) e refinement (aperfeiçoamento dos métodos para redução de sofrimento).




    É importante se observar que os 3Rs se incluem no pensamento bem-estarista de forma que, em certos casos, admite que os animais sejam usados nas pesquisas científicas, mesmo que existam métodos alternativos para substituí-los.




    Os cientistas afirmam que os animais são utilizados quando extremamente necessários, como a cura de doenças graves como o câncer e a AIDS, além de afirmar que as instituições que se utilizam de testes sempre asseguram para que os animais não sofram. Os 3Rs é o que a ciência exige como protocolo a fim de que os testes sejam realizados. No entanto, a redução, refinamento e substituição quando houver possibilidade são justificativas para haver experimentação animal.




    Em entrevista à revista Galileu John Pippin- especialista em cardiologia nuclear, que afirma a ineficiência dos testes em animais - diz que os testes em animais devem parar completamente o mais rápido possível:




    “Quando as pessoas me perguntam “mas se não usarmos animais, o que vamos fazer?’’ Temos que fazer algo, não podemos dar remédios para as pessoas sem testá-los”, minha resposta é “Olha, se não funciona, consome seus recursos, usa dinheiro do contribuinte e prejudica as pessoas, como drogas como o Vioxx fizeram [vioxx foi um anti-inflamatório testado com resultados inócuos em animais, mas que depois, no mercado, chegava a triplicar o risco de morte por ataque cardíaco nos pacientes. foi retirado de circulação nos EUA em 2004], então temos de parar! Mesmo que não façamos nada alternativo, vamos parar. Não está funcionando”. E aí eu digo que, poxa, ainda por cima há sim alternativas se a gente quiser usá-las”. (FREITAS, 2014).




    John Pippin foi perguntado, ainda na entrevista a Galileu, quais são as alternativas mais eficientes ao teste com animais:




    “O princípio fundamental de achar alternativas melhores à política falida de usar animais é usar um sistema que se aplique a humanos. Usando tecidos humanos, você consegue resultados que se aplicam a humanos, e você não precisa adivinhar se o que aconteceu com o rato também se aplica a humanos. É possível usar um tecido do fígado, colocar em contato com uma droga para ver se vai causar algum câncer. Há vários tipos de tecidos possíveis, mas as amostras mais avançadas são ambientes tridimensionais, como partes de cânceres ou partes de tecido humano. E a área mais promissora nesse sentido é a de células tronco. Hoje é possível obter células tronco que podem ser programadas para se tornar qualquer tecido que você queira a partir de outros tecidos. Dá para criar corações, fígados e pulmões. Já foram criadas bexigas humanas a partir de células tronco. Isso mostra o potencial de usá-las para estudar o efeito de drogas e químicos em tecidos humanos. Há também métodos baseados em software: são vastos bancos de dados armazenando informações sobre o comportamento do organismo humano em geral e o que se observou até hoje que funciona e não funciona. É possível observar como uma droga influência nos genes de alguém e pode vir a causar uma doença no futuro, ou como certos genes podem gerar uma pré-disposição para algumas doenças caso interajam com drogas. Empresas farmacêuticas já usam isso, porque sabem que funciona. Mas eles também usam testes em animais porque é isso que o FDA está acostumado a receber”. (FREITAS, 2014).




    Nessa mesma linha, o Guia para avaliação de Segurança de Produtos Cosméticos:




    “Diversos métodos têm sido descritos para quantificar o trânsito de substâncias através da pele. As técnicas in vitro têm sido usadas frequentemente. Estas permitem tomar amostras analíticas com grande precisão para a avaliação da permeação de um ativo. Experimentos de permeação in vitro são realizados com o uso de células de difusão, chamadas de célula de Franz”. (ANVISA, 2003).




    A vivissecção não é a única alternativa para as buscas científicas, de forma que se trata apenas de um caminho. A resistência a fim de haver a abolição de testes encontra-se nas indústrias de produtos farmacêuticos e cosméticos.




    
4. O especismo eletivo e a política cruelty-free





    Conforme Sônia Felipe (FELIPE, 2014) especismo é um termo trazido por Richard Ryder, um renomado psicólogo inglês, o termo trata da discriminação entre as espécies. O Especismo se trata do modo que o ser humano se julga superior aos animais e os utiliza para benefício próprio, atualmente tem havido retrocessos legislativos que dão ensejo a uma ampliação do especismo eletivo.




    O Especismo Eletivo é o que ocorre quando se considera uns animais superiores aos outros, atualmente há legislações que consideram os animais domésticos superiores aos animais explorados pela indústria – como exemplo a Lei Sansão. Em 2020 o presidente Jair Bolsonaro sancionou a Lei nº 14.064/2020, originada do PL nº 1095/2019, chamada de “Lei Sansão”. Essa lei recebeu o apelido de “Lei Sansão” devido a um cachorro da raça pitbull que teve suas patas decepadas por seus agressores.




    A proposta inicial era modificar o artigo 32 da Lei de Crimes Ambientais – Lei nº 9.605/1998 – de forma que houvesse um aumento de pena, que passaria a ser de reclusão, um a quatro anos e multa além de, em seu parágrafo terceiro, instituir penas para estabelecimentos que praticarem o crime de maus-tratos.




    A fim de que fosse aprovado na Câmara dos Deputados o PL 1095/2019 sofreu alterações por parte do Deputado Celso Sabino por meio de Parecer da Comissão Especial Permanente para análise de constitucionalidade e justiça (AGUIAR, 2021). Essas alterações o tornaram um grande equívoco legislativo devido ao fato de que a proteção se daria apenas para cachorros e gatos, excluindo os demais animais não-humanos, havendo um gritante retrocesso rumo ao especismo eletivo.




    O projeto inicial tipificava penas para os estabelecimentos comerciais ou rurais que concorressem para a prática de maus-tratos, o que coibiria o avanço da prática de maus-tratos em muitos estabelecimentos comerciais, inclusive em laboratórios e matadouros, se corretamente aplicada.




    Porém, emendas no Senado atenuaram a proposta inicial, restringindo-a a um texto legislativo voltado a cães e gatos, reduzido ao especismo eletivo. Há iminente risco de que os animais utilizados em testes laboratoriais, agropecuária e supostos entretenimentos tenham o respeito e a dignidade, que nos tempos atuais já é precária, e continuam sendo vítimas, dia após dia, de maus-tratos dos mais variados tipos.




    Com a sanção da Lei nº 14.064/20, o artigo 64, caput, da lei das Contravenções Penais foi revogado tacitamente, passando a tornar crime as condutas que eram anteriormente consideradas contravenções penais. Trata-se de dever do Estado proteger os animais, incluído o dever de coibir práticas que violem a dignidade deles a fim de respeitar o disposto no artigo 225, inciso VII, parágrafo 1º da Carta magna.




    Portanto, a Lei Sansão tornou-se um retrocesso legislativo à medida que desmerece a dignidade de uns animais em prol de outros, trazendo especismo eletivo no lugar de trazer um avanço em respeito à vida, de modo que os animais explorados pela Grande Indústria continuarão a ter sua dignidade violada.




    Mesmo havendo tentativas de desqualificação moral dos animais, como por exemplo, a Lei Sansão, o direito dos animais se encontra em constante evolução, a sociedade tem buscado um meio ambiente equilibrado, a lentos passos, de forma que as grandes empresas estão buscando se adequarem a tal busca.




    Como os animais possuem biologia distintas dos seres humanos, os testes nunca poderão serão dignos de confiabilidade. Além de serem ultrapassados e carecerem de confiabilidade, neste trabalho buscou-se delimitar o objeto da pesquisa à parte mais singela: os Testes em Animais com a finalidade de produção de cosméticos, que além de serem dispensáveis possuem comprovadamente Métodos Alternativos confiáveis. Buscou-se aqui comprovar que a experimentação animal é desnecessária, cruel e inconstitucional, por ir frontalmente de encontro ao disposto na Constituição Federal em seu artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII.




    A indústria de cosmetologia, motivada pela procura por produtos livres de crueldade, realizou progressos significativos. Há algumas décadas não era discutível a utilização de animais em testes, hoje em dia os consumidores já podem optar por marcas que não se utilizam de testes em animais na produção de seus cosméticos.




    O ser humano explora os animais e cria barreiras legislativas a fim de continuar com a exploração animal. Como é exemplo da Lei Sansão que abarca o Especismo Eletivo em que cachorros e gatos são protegidos e os animais utilizados pela Grande Indústria são desmerecidos, o que acarreta uma gradativa desqualificação moral em que se encontram cada dia mais vulneráveis à exploração animal. Essa desqualificação moral dos animais pela indústria causa grandes transtornos aos seres humanos e aos direitos intergeracionais de forma a afetar diretamente o meio ambiente.




    Há uma intensa polêmica quanto ao uso de animais em testes científicos, uma vez que a política dos 3Rs se tornou uma justificativa para a ciência usá-los amplamente como cobaias lastreando-se na necessidade de realizar determinados tipos de testes. Cabe ressaltar que testes laboratoriais são extremamente invasivos e cruéis, como é o caso do Teste Draize em que os cientistas aplicam substâncias químicas nos olhos das cobaias, que geralmente são coelhos, com a finalidade de observar o dano causado no tecido ocular.




    A utilização de testes em animais com a finalidade de produzir cosméticos viola o artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII da Carta Magna de forma que é cruel e desnecessária, inexiste fundamento para o uso de animais pela indústria da beleza. Além disso, o STF já decidiu, no julgamento da ADI nº 5.995, que a Lei nº 7.814/17 do Rio de Janeiro que proíbe a utilização de testes em animais para a produção de cosméticos, é constitucional uma vez que está inserida no âmbito da competência concorrente e zela pelo bem-estar dos animais.




    E, por fim, conclui-se, que a Constituição Federal possui norma no sentido de que deve haver uma urgente inovação legislativa e social a fim de que os testes em animais em prol da indústria da beleza não sejam mais praticados em território nacional.




    Ainda assim, urge demonstrar que a estratégia cruelty-free nem sempre reflete a apropriada preocupação do termo, pesquisas demonstram que há linhas que se apresentam como livres de crueldade, porém encontram-se inseridas em empresas que testam sistematicamente em animais, sendo assim apenas uma ardilosa estratégia para alcançar todas as fatias do mercado consumerista.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Testes com animais para fins supérfluos são inaceitáveis e agora inconstitucionais. Importa, entretanto, esclarecer que itens destinados ao tratamento de doenças não foram atingidos pelo ato normativo estadual alvo de estudo neste julgamento.




    O federalismo cooperativo é instrumento democrático de grande valor e o apropriado para reforçar a legitimação legislativa dos entes federados para legislarem em garantia do meio-ambiente ecologicamente equilibrado, incluindo nele os animais. Assim, o Supremo Tribunal Federal, no Plenário do dia 27 de maio de 2021 legitimou ainda mais a interpretação do artigo 225 da Carta Magna e conheceu da ação direta de inconstitucionalidade, julgando parcialmente procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º e do art. 4º da Lei nº 7.814/2017 do Estado do Rio de Janeiro.




    Foi acolhida a argumentação da Procuradoria Geral da República pela Competência concorrente, descrita no Art. 24, VI da Constituição Federal. Assim, prevalece a restrição ao uso de animais em testes que não sejam científicos por falta de regulamentação e previsão da lei federal (Lei Arouca). Trata-se de cosméticos, ou seja, produtos supérfluos ou no mínimo não essenciais. Havendo, portanto, a lei estadual do estado do Rio de Janeiro mais protetiva, esta prevaleceu em sua constitucionalidade. Já não prosperou a exigência de rotulação específica nem a vedação à comercialização de produtos testados em animais, pois o colegiado compreendeu como uma invasão à competência da União sobre livre comércio interestadual (de acordo com o art. 22, VIII).




    A competência suplementar dos estados-membros deve observância às normas federais sobre o tema, mas quanto à cosméticos inexiste regulamentação federal. A ANVISA por sua vez é o órgão competente para estabelece as informações de inserção obrigatória em rótulos de cosméticos, por isso também o argumento foi derrotado, uma vez que a exigência de constar nos rótulos informações específicas para cumprir a lei estadual nº 7814 de 2017 afronta o art. 24, V e §2º da Constituição, causando a inconstitucionalidade quanto ao isso. É inconstitucional lei estadual que veda, em seu território, a comercialização de produtos testados em animais, por interferir no comércio interestadual, matéria inserida entre as competências da União (CF, art. 22, VIII).




    A Lei fluminense nº 7.814/2017 foi considerada geradora de certa insegurança jurídica (CF, art. 5º, XXXVI), isto apenas se deu pelo fato de conferir um tratamento diferenciado sobre a matéria do comércio dos produtos testados em animais nos diferentes estados-membros da federação.




    A Requerente da ADI foi derrotada ao sustentar que o poder legislativo estadual usurpou a competência da União para legislar sobre normas gerais em direito ambiental, pois restou claro o federalismo cooperativo ser cabível, havendo a competência suplementar do Estado para dispor sobre o tema, prevista no art. 24, V e VI, e §§ 1º a 4º da Constituição. O tratamento normativo não representou rupturas com a competência legislativa concorrente delineada pelo art. 24 da Constituição, a contrário, valorizou a diversidade federativa em que o regramento local é capaz de legislar de modo a garantir uma maior e melhor proteção aos animais.
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A FAMÍLIA MULTIESPÉCIE: O AFETO COMO KEY CONCEPT NO NOVO STATUS JURÍDICO DOS ANIMAIS





    Lucia Frota Pestana de Aguiar




    INTRODUÇÃO




    Há dois pilares ausentes da defesa dos animais no Brasil: a vontade política do Poder Executivo e a coerência na interpretação legal, por parte do Poder Judiciário. Ambas são tarefas difíceis já que os animais não podem se defender sozinhos e a natureza jurídica do animal é incoerente e imprecisa no Direito brasileiro.




    Aplica-se perfeitamente à realidade das leis sobre animais no Brasil a expressão de Gary Francione3 (2014): esquizofrenia moral. Urge a mesma mudança na ética da interpretação que determinou o estudo da diferença sexual a sério, da raça e do gênero. A tutela jurídica do animal é o último degrau a ser escalado pelos novos movimentos éticos. É o combate ao especismo na luta pela inclusão das espécies, pelo futuro, pela sobrevivência do planeta.




    Neste trabalho será apresentado um recorte baseado nos projetos de lei em andamento, e será discutido o status jurídico dos animais em geral, o animal individualmente considerado, coabitando com humanos (doméstico) e o tardio reconhecimento pelo Direito, do já tão conhecido tema da Psicologia e da Biologia: a Família Multiespécie.




    Para se cuidar de tema tão envolvente será preciso uma breve pincelada na origem histórica da defesa animal para compreensão da cronologia do tema.




    1. BREVE ORIGEM DA DEFESA ANIMAL




    Deve-se à visão mecanicista de Renné Descartes (2013), em 1637, o uso inconsequente de animais na vivissecção ou mesmo na exploração de animais, sem nenhum cuidado, para quaisquer fins a serviço do homem. Descartes em sua frieza patológica comparava o urro de dor de um animal, ao ranger de uma máquina sem óleo.




    Na doutrina cartesiana só há direitos indiretos em relação aos animais. Só haveria obrigação moral envolvida, sendo o animal um bem de outro ser humano. A base será o próprio homem, como detentor de um dever direto em relação aos bens e patrimônio de outros de sua espécie.




    Humphry Primatt (1992), tornou reconhecido o sofrimento animal pela Ética, e aos animais o direito de “Ser” no mundo, no seu habitat natural, sem interferência humana, para explorá-los. Mas foi o utilitarismo clássico de Jeremy Bentham (1979) que trouxe a teoria da igualdade de interesses em 1823, como um antagonismo à visão mecanicista, denunciante do sofrimento animal: não importa se os animais podem ou não falar ou raciocinar. Eles sofrem. E se podem sofrer já há o suficiente para se alterar o modo de lidar com eles.




    Em 1892, Henry Salt (1894) concentrou-se na dor do animal para tratar de modo pioneiro os direitos dos animais em sentido estrito. Assim, Salt clamava à humanidade por uma conscientização da falácia da primazia dos direitos humanos desligados do mundo animal. Já naquela época, o autor alertava que humanos e não humanos estão interligados no mundo e, portanto, que seria equivocada a visão isolada do humano como prioridade.




    Oitenta e três anos depois, Richard Ryder (2008), após lidar diretamente com a prática da experimentação animal, inconformado com a crueldade praticada, cunhou o relevante termo: “especismo”. Assim, é “especista” aquele que enxerga o animal como uma coisa pronta a satisfazer as necessidades dos humanos” (FELIPE, 2003).




    Richard Ryder (2008) critica os humanos que não tratam os bebês ou os mentalmente deficientes de modo cruel, baseando-se na capacidade que estes têm em raciocinar. Se o humano estiver privado de raciocínio, ou seja, sendo incapaz, mantém sua dignidade e sua representação garantidas pela lei. Cita o autor o caso de humanos com comprometimento neurológico, doença mental ou em estado de inconsciência grave.




    Junto com Ryder vieram Tom Regan, maior representante do abolicionismo, e Peter Singer na década de setenta. Regan (2001, p. 17) defende o animal como “subject of a life” em seu valor intrínseco dotado de ‘direitos morais’, repudiando o utilitarismo cujo representante moderno é Peter Singer.




    Gary Francione (2014) afirma que a principal forma de alterar o atual paradigma dos não humanos é estendendo a eles o direito básico que é outorgado a todos os seres humanos: o direito a não ser coisa de ninguém. Para o autor, se um indivíduo é considerado como propriedade de outrem, isso significa que ele pode ser tratado exclusivamente como um meio para os propósitos alheios. Essa é a descrição da ultrapassada escravidão.




    O bem-estarismo é uma corrente animalista que se firmou a partir do uso dos três Rs (Replacement, Reduction and Refinement) reposição (substituição), redução e refinamento (THREE RS AND ETHICS, 2021). A partir da inserção desse conceito nas faculdades de ciência biomédica através de cátedras de bem-estar animal, uma sólida hipocrisia passou a transitar disfarçada de defesa animal. Repor, reduzir e refinar tornaram-se princípios éticos impositivos na conduta científica baseada em animais no Canadá, Europa, Estados-Unidos, Brasil e em variados países do mundo. Há métodos e protocolos a serem cumpridos.




    O “novo bem-estarismo” (new welfare) é a corrente que aborda o bem-estar animal pregando um tratamento mais compassivo para os animais que sofrem. Nada mais é do que um bem-estar animal antigo com embalagem nova.




    A partir desse momento o movimento abolicionista passou a contar academicamente com mais uma linha teórica dissonante, além do bem-estar animal, agora o new-welfare se fazia mais forte e operante (FRANCIONE, 2014).




    Com o “novo bem-estarismo, surgiram pensamentos reflexivos e novos enfoques como o “Feminists for Animal Rights” que aborda “além dos direitos dos animais”, “A política sexual da carne, de Carol Adams” que inclusive é título de livro que explicita tal movimento através de uma teoria crítica feminista-vegetariana (ADAMS, 1990; 2004)4




    2. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DESDE 1988




    Os animais estão protegidos pela Constituição Federal. Apesar de o Código Civil tratar os animais como coisas, eles são protegidos, como espécie do gênero bem ambiental. Proteger a fauna engloba a proteção ao animal doméstico como parte viva do todo ambiental, que é por sua vez bem incorpóreo e imaterial.




    O antropocentrismo está presente por toda a legislação brasileira, na doutrina e na jurisprudência, até no Princípio de nº 1 da ECO/92 que valoriza o ser humano, mas não em detrimento dos outros seres vivos: “Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.”5 (SILVA, 1995, p. 168).




    Porém é preciso compreender que mesmo o antropocentrismo alargado pregado por décadas pelo Direito Ambiental é insuficiente para a defesa animal. É tempo de se buscar um biocentrismo, pois não só os humanos vivem neste planeta. É já provado que os mamíferos, aves e fauna marítima, são dotados de capacidade de sentir sensações e sentimentos de forma consciente (CERTIFIED HUMANE BRASIL, 2019). A isso se chama de senciência animal. Assim, dor, agonia, medo, luto, não são exclusivos dos humanos. Os animais conseguem perceber claramente quando um algoz num matadouro se aproxima, porém se eles não raciocinam, ou se não falam, nada se diminui na palpável e real aversão ao sofrimento.




    Se hoje é bravamente combatido o racismo, que desiguala seres humanos apenas com base em cor da pele, do mesmo modo é urgente se combater a negligência aos interesses dos animais. O racismo, o sexismo e o especismo desfrutam da mesma base comum de desigualdade de tratamento por medidas calculadas de modo perverso e enganoso. É uma questão ética, além de ser moralmente legítimo, partir do princípio que todos os animais têm ao menos um grau mínimo de senciência. Cada vez mais estudos comportamentais realizados em habitat original das espécies alcançam um reconhecimento maior da aptidão animal para e evitar a própria dor.




    Em 2012, um grupo de pesquisadores comprovou que todos os mamíferos, répteis, pássaros, anfíbios, peixes e alguns invertebrados têm sentimentos. Os animais sentem. “Toda a estrutura do sistema nervoso central que os humanos têm, eles também têm”, explica o veterinário e professor da USP (Universidade de São Paulo), Adroaldo José Zanella, que também faz parte do Comitê Científico do Instituto Certified Humane (CERTIFIED HUMANE BRASIL, 2019, s/p). Importa ressaltar que a informação citada obteve como fonte um site de bem-estar animal, que prega o selo do bem-estar para ser praticado nos negócios das indústrias agropecuárias. Há já forte tendência à criação sem gaiolas desde o nascimento ao abate.




    O planeta precisa interromper a exploração animal, não apenas para reduzir o sofrimento, como para reduzir o gasto excessivo de água para produzir ração e airar pastos. Há meios viáveis de reduzir substancialmente o sofrimento infligido a seres inocentes, mas a ganância humana o inviabilizou até hoje.




    O meio-ambiente está conceituado na Lei 6838/8 (que dispõe sobre a Política Nacional do meio Ambiente) e garantido na Constituição Federal de 1988 em seu art. 225, bem e na Lei Federal 9605/98. Com toda a consciência global da finitude de recursos hídricos e naturais, não pode mais o homem atuar como hóspede mal-educado do planeta. A mera pilhagem vem sendo deixada de lado em grande parte da economia. A aplicação de multas e a fiscalização seriam instrumentos adequados a uma política nacional de defesa dos animais e do meio-ambiente como um todo. Tudo que existe, coexiste e não há como garantir um equilíbrio no meio-ambiente sem haver respeito por tudo que o integra: fauna e flora. A natureza no sentido amplo engloba os seus animais.




    O equilíbrio constitucional garantido no artigo 225, VII, parágrafo 1º6 só será alcançado quando os direitos dos animais e da natureza composta de toda a família planetária forem respeitados. “A Constituição Federal é a carta magna de um país democrático. O desrespeito a ela sinaliza pecado capital ao sistema de “checks and balances” e diagnostica a doença letal disseminada naquilo que temos de mais precioso: a garantia de o Poder Judiciário julgar de acordo com os direitos fundamentais” (LEITE, 2019, s/p)




    O conceito de família também precisa reconhecer outras espécies. A partir desse manancial normativo ambiental e constitucional, pode-se comprovar que os animais já se encontram amparados. Há leis, mas falta ética animal, falta consciência ecológica, falta compaixão.




    3. A CLASSIFICAÇÃO ATUAL DOS ANIMAIS NA LEI CIVIL




    O art. 82 do Código Civil, no livro dos bens, assim define: “são móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social” (BRASIL, 2002, s/p). Inexiste, portanto, no Código Civil, nenhuma referência específica à natureza jurídica dos animais. Silente a lei material, cumpre constatar que continuam eles desprotegidos, enquadrados como bens semoventes, que se movem por movimento próprio, a condição de bens móveis, mas ainda no gênero “coisas”, que claramente não são.




    Hoje, portanto, os animais que tenham dono, são, para fins legais, bens móveis7 (BRASIL, 2002), cuja espécie é a de bens semoventes, sendo passíveis, em regra, de figurar como objetos de contratos e negócios jurídicos, como é o caso de cavalos de corrida, cães premiados, bois de corte e vacas de leite.




    Por essa inadequação ético-legislativa já é o momento de se definir propriamente o status jurídico dos animais. Em 2014, surge o Projeto de Lei 7.991/2014, do deputado Eliseu Padilha, visando o acréscimo do artigo 2º-A ao Código Civil, com o seguinte teor:




    Art. 2º-A. Os animais gozam de personalidade jurídica sui generis que os tornam sujeitos de direitos fundamentais em reconhecimento a sua condição de seres sencientes. Parágrafo único: São considerados direitos fundamentais a alimentação, a integridade física, a liberdade, dentre outros necessários à sobrevivência digna do animal (BRASIL, 2014, s/p).




    Ele foi arquivado. Uma grande pena, pois a ideia inicial era atribuir aos animais o status de seres sencientes, como na Cidade do México, e sem exclusões.




    Para se bem definir e se proteger os animais mundo afora, foram realizadas alterações nos Códigos Civis austríaco (modificado em 1988); alemão (em 1990); suíço (em 2003); holandês (em 2011); francês (em 2015); e português (em 2016). Em 2017, a Constituição da Cidade do México8, ao reconhecer os animais como seres sencientes e destinatários de consideração moral (MÉXICO, 2017). O próximo país a caminhar para a reformulação do estatuto jurídico dos animais é a Espanha.




    O Brasil ainda goza do que Gary Francione (2014) chama de esquizofrenia moral9, e mantém uma normatização paradoxal sobre os animais, embora na Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) um artigo que tutele o animal como bem ambiental (artigo 225, parágrafo 1º, VII) aprova emenda que cria novo tipo de autorização para práticas culturais que claramente são impossíveis de serem fiscalizadas para garantir a incolumidade dos animais envolvidos. Na lei civil continua a reconhecer os animais como coisa móvel e ao mesmo tempo o Supremo Tribunal Federal em retrocesso legislativo autoriza o sacrifício religioso.




    A reflexão se faz urgente sob pena de o impulso legislativo acabar por criar textos contrastantes e teratológicos, em que os animais sejam uma hora protegidos e outra rechaçados para uso do mercado. As alterações a serem realizadas não devem ser manejadas para fins políticos e eleitoreiros, outrossim, devem externar a devida consciência jurídica.




    O texto constitucional do artigo 225, VII, parágrafo 1º é o exemplo de fragmentação indevida e acréscimos10 (BRASIL, 2017) que de fato acabaram por desautorizar a sua norma inicial, assim é preciso unificar tratamentos legislativos ao invés de esvaziá-los e ramificá-los.




    4. OS ANIMAIS COMO SUJEITOS DE DIREITOS E O IMPACTO DO PL 6054/19




    Recentemente o PL 6054/2019 aprovado no Senado Federal reconhece os animais como entes despersonalizados, e não, coisas (BRASIL, 2019a). O texto original sofreu uma emenda que o abalou consideravelmente e o projeto é merecedor de uma análise detalhada. Ainda assim, é preciso registrar que o legislativo, pior ou melhor, trouxe um olhar em direção aos animais, que precisa ser debatido, avaliado e estudado.




    Em 1934 houve a primeira lei defendendo os animais no Brasil, o Decreto-Lei de Getúlio Vargas (BRASIL, 1934) que cuidou muito bem da matéria para a época. Em 2001 no Município do Rio de Janeiro o Vereador Cláudio Cavalcanti11 foi o precursor da temática animalista no Brasil, desbravando uma bandeira que passou a ser incorporada por uma variedade de leis estaduais e municipais sobre defesa e proteção dos animais no país todo. Ainda hoje no Município do Rio de Janeiro por leis de sua autoria ainda em vigor, permanecem proibidas as rinhas de Cães, os rodeios e vaquejadas e espetáculos congêneres, circos e espetáculos com animais entre outras práticas de exploração animal que são exercidas com crueldade (CAVALCANTI, 2008).




    O PL 6054/19, não alterará o Código Civil, mas sim a Lei 9605/98, Lei de Crimes Ambientais, que já vigorava com propriedade. Para que se torne possível formar um correto raciocínio crítico, há que se demonstrar primeiramente quais as opções que existiam antes da escolha pela teoria da despersonalização.




    Pelo Código Civil os animais são coisas, pela Lei Ambiental são parte do meio-ambiente, entretanto se não tiverem dono, são res nullius. É nítido o desencontro na natureza jurídica dos animais pela lei brasileira. Ademais, um ser com vida não é algo inanimado, não é uma coisa, a vida tem interesse em conservar-se viva, distante de perigos que a possam ceifar.




    Grande parte dos defensores mais ativos da causa animal, não possuem formação jurídica, portanto tal questionamento ficou prejudicado em tomar a arena pública com o devido protagonismo até o momento.




    Vale ressaltar que a inclusão de uma categoria de animais em detrimento de outra cria um verdadeiro especismo eletivo (FELIPE, 2014), que em verdade, acaba por tornar ainda mais difícil e injusta a tutela jurídica dos animais. Se fossem, por exemplo, consideradas pessoas as espécies de animais que mais convivem com os seres humanos, o que se criaria seria teratológico, ou seja, algo como um caráter de personificação animal. (E esse é o risco do PL 6054/19 e que já está sendo reproduzido em outro PL1095/19 criando a majoração da pena apenas para casos em que as vítimas forem cães e gatos).




    Da perspectiva de se alcançar uma punição ou a proteção dessas espécies é evidente que pode ser eficaz, mas não se pode ignorar que ambos os projetos não nasceram com essa seleção de espécies! O ativismo legislativo é que criou essa restrição que agora está se tomando uma perigosa tendência. O perigo está em se proteger os animais domésticos e se coisificar cada vez mais os animais de “livestock”, que são os que, numericamente, vem sendo mais explorados pela humanidade, sem o recurso de serem reconhecidos em sua individualidade como seres vivos. Os animais de rebanho muito pelo contrário sempre vistos como ser coletivo e sem dignidade. O mesmo deve ser estendido aos animais da experimentação animal, e os do entretenimento.




    Grande parte dos defensores mais ativos da causa animal, não possuem formação jurídica, portanto tal questionamento demorou para tomar a arena pública com o devido protagonismo.




    Vale ressaltar quer os projetos de lei que ganharam maior expressão política e midiática se baseiam na teoria dos entes despersonalizados, mas há outros projetos que seguiam a rota do tertium genus, incluindo o animal numa terceira categoria, entre as pessoas e coisas. Se o animal for reconhecido pela lei como ser senciente que é, essa classificação seria mais amena e lógica. Foi assim que Alemanha, Suíça, Bélgica, França, Portugal e a cidade do México fizeram modificações nos respectivos ordenamentos jurídicos.12




    A técnica jurídica escolhida pelo teor do texto inicial do PL 6799/13, que hoje está sob novo número (6054/19) (BRASIL, 2013; BRASIL, 2019a), em compasso de espera pela apreciação pelo Senado Federal, aguardando parecer do relator na comissão de meio-ambiente e desenvolvimento sustentável (CMADS), foi a de afastar a ideia utilitarista dos reconhecendo os animais como seres sencientes, atribuindo nova classificação jurídica aos animais, que passam a ser sujeitos de direitos despersonificados. Entretanto, desde o texto originário do PL 6799/13 eram alcançados apenas os animais domésticos e silvestres. Nada se fala por exemplo sobre os animais selvagens e exóticos. Porém, em 18 de novembro de 2019 o Senado Federal aprovou, em revisão e com emenda, o Projeto de Lei da Câmara número 27, de 2018 (PL 6.799, de 2013 na Câmara), que acrescentou dispositivo à Lei no 9.605/98, assim dispondo sobre a natureza jurídica dos animais não humanos. Foi, portanto, aprovado como substitutivo e com emenda, para, perigosamente, alterar a Lei de Crimes Ambientais.




    Apelidado na mídia de projeto de lei “Animal Não é Coisa”, este projeto é um retrocesso (AGUIAR, 2021, p. 277). Há já oposição formada por animalistas e ativistas requerendo o arquivamento do PL 6054/19. É relevante expor que a emenda recebida no Senado Federal viola frontalmente a norma constitucional do artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII. Nem o relator do PL na Câmara, deputado Célio Studart (PV-CE), nem o deputado Ricardo Izar até o momento não se manifestaram sobre o movimento contra o PL 6054/19 (SOMOS TODOS ANIMAIS, 2020).




    Assim, a situação atual é de ameaça aos direitos básicos dos animais mais explorados nas práticas humanas e abre brechas jurídicas absolutamente desastrosas na hipótese de sua aprovação, haja vista o PL alterar a legislação penal especial (Lei Federal 9.605/98), e não o Código Civil.




    O PL “Animal Não é Coisa” deveria ser arquivado, como requer os mais atentos animalistas, pelo imenso retrocesso que propõe na tão difícil luta pelos animais, e sobretudo por enfraquecer a força constitucional da norma contida no artigo 225 da Constituição Federal.




    Embora sem personalidade jurídica, o animal passa a ter personalidade própria, de acordo com sua espécie, natureza biológica e sensibilidade. A natureza sui generis possibilita a tutela e o reconhecimento dos direitos dos animais, que poderão ser postulados por agentes específicos.




    O Código Civil de 2002 substituiu a palavra “homem” por “pessoa”13, esclarecendo a diferença conceitual (MONTEIRO, 1988). E logo no artigo 2º a lei civil garante os direitos de um ente despersonalizado, que ainda está para nascer, o nascituro.




    Os animais, já que não são pessoas, por essa teoria, constituem também entes despersonalizados (COELHO, 2003), mas aptos a aquisição de direitos de personalidade, ainda que ficcionalmente, assim como o fazem as pessoas jurídicas, e entes listados no mesmo rol. Recorde-se que tal categoria, já foi ocupada por outros membros excluídos da realidade jurídica da época, como escravos e mulheres.




    O sujeito de direito é um gênero, do qual é espécie: entes personificados (pessoas físicas e jurídicas) e entes despersonificados (pessoas formais). Entretanto, não é sempre exigida a personalidade para se estar em juízo (heranças jacentes, condomínios, massas falidas).




    Fica claro, que pela lei civil, o sujeito de direito por vezes é pessoa (DINIZ, 1993)14, dotada de personalidade jurídica (pessoas físicas ou jurídicas), outras vezes é só uma entidade despersonalizada (pessoas quase-jurídicas, também chamadas de pessoas jurídicas formais) (COELHO, 2003). Animais e outras entidades15 podem ser tratados como entes despersonalizados, ou seja, entidades desprovidas de personalidade jurídica (AGUIAR, 2021, p. 280).




    4.1. CRÍTICA AO PROJETO DE LEI 6054/19 E À LEI FEDERAL 14.064/20




    O Senado aprovou PL 6054/19 criador do regime jurídico especial para os animais. Pelo texto aprovado, os animais não poderão mais ser considerados “coisas”. Modificado por três emendas no Senado, o PL voltou para a Câmara dos Deputados.16 O PL 6054/19, antes PL 27/18, recebeu a 1ª emenda proposta pelo Sen. Rodrigo Cunha, que esvaziou o texto constitucional alterando a Lei de Crimes Ambientais.17




    O Senado aprovou, portanto, lei cujo texto reconhece que os “animais não humanos possuem natureza biológica e emocional e são seres sencientes, passíveis de sofrimento e que é vedado o seu tratamento como coisa sendo eles “sujeitos de direitos despersonificados”. A lei “não afetará hábitos de alimentação ou práticas culturais” (BRASIL, 2019a, s/p). Fácil e claro está a se identificar a incoerência.




    Protetores e defensores dos animais festejam frenéticos? Os animais agora, reconhecidamente “passíveis de sentir dor ou sofrimento emocional”, ao invés de ganhar uma defesa jurídica em caso de maus tratos, já que não mais serão coisas, mas seres despersonificados, continuarão a ter a dor e o sofrimento que reconhecidamente sentem, mas agora com o aval da lei.




    Analise-se: Os elaboradores da lei, sem dúvida com um sol turvado pelas artimanhas eleitoreiras que dominam nossas leis, criaram mais uma esquizofrenia moral, como afirma Gary Francione.




    A 2ª emenda18 incorporada, proposta pelo Senador Oto Alencar foi calcada no agronegócio e na indústria do entretenimento. Para isso desprotegeu os animais produzidos pela atividade agropecuária e os que participam de manifestações culturais registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro Aos animais é “vedado o seu tratamento como coisa”. Mas, como “[...] são sujeitos de direitos despersonificados” e submetidos a hábitos alimentares e práticas culturais vigentes?




    Não são coisas, sofrem, mas são entes despersonificados, como a massa falida, o espólio, a herança jacente, e se os hábitos alimentares ou as práticas culturais vigentes lhes fizerem sofrer e os matarem, tudo bem, porque são hábitos e práticas respeitados. Curiosamente oco e paradoxal o novo texto normativo.




    Agora avalizados por lei, continuarão a ser assassinados, comercializados, devorados, vivisseccionados, explorados, esfolados, degolados, em rodeios, circos, “práticas culturais” – e que não se ouse listá-las por tantas – mas, atenção, tudo farão elevados ao patamar da “descoisificação”




    E que os deuses nos protejam e aos bichos dos incautos legisladores, e da ingenuidade que celebra e abraça tal festim de cinismo politiqueiro.




    Não se trata de doutrina, nem de política pública. O PL 6054/19, foi apenas um barulho cínico numa luta tão desmoralizada diante da força do mercado. Mudar a Lei de Crimes Ambientais, além de restringir por emenda aos animais domésticos, para favorecer à agropecuária e ao agronegócio foi o golpe fatal. Proposta do Senador Oto Alencar, que foi incorporada.




    Foi aceita também a terceira proposta de emenda do Senador Randolfe Rodrigues e que de modo decisivo tornou como bem diz o filósofo alemão (SLOTERDI, 2012), novamente “a razão cínica das normas jurídicas”. Além da exclusão do agronegócio passou a excluir a PHARMA, e com isso desproteger os animais submetidos a experimentação animal.19




    Não há aquisição alguma. Há cinismo legislativo que na prática não confere nada além de mídia passageira para a atormentada questão animal.




    Ficou já claro que ser pessoa não é condição para ser sujeito de direito. Bastando para isso se pensar nos entes despersonalizados e que atuam em juízo ativa e passivamente por meio de seus representantes. Foi primeiro alargado o conceito de sujeito de direito para incluir mulheres, crianças e escravos. E é necessário alcançar os animais: escravos da nossa era.




    Como o Direito é criado pelo ser humano, sua abrangência é determinada por influências culturais e históricas que concedem personalidade a alguns entes e negam a outros (AGUIAR, 2021).




    O “burden of inertia” legislativo sobre os animais criou um sentimento de apatia na população em geral e uma revolta nos defensores da causa, porque afinal a tipificação legal de crimes no direito brasileiro é mais severa para os causadores de ilícitos patrimoniais, do que para os que praticam atos de crueldade a animais. (AGUIAR, 2021. p. 281).




    É inegável que seria mais efetivo coibir um infrator com leis mais severas que conferissem direitos claros aos animais. A Lei 14.064/20, apelidada de Lei Sansão em homenagem ao cão que teve as partas cruelmente decepadas, acabou por criar também um especismo eletivo. Majorou a pena para crimes contra certos animais, isso porque novamente o ativismo legislativo tratou de restringir a cães e gatos somente (BRASIL, 2020).




    Fica claro o viés antropocêntrico legal, próprio do século passado, mas em descompasso com a própria leitura constitucional do artigo 225, ao dar garantia constitucional ao meio-ambiente ecologicamente equilibrado. Deste modo, resta claro que falta um diálogo entre os diplomas legais. O Código Civil merece ser revisitado para que os animais sejam inseridos, ou como entes despersonalizados ou como terceiro gênero entre pessoas e coisas, uma vez que não são propriamente pessoa humana, nem coisa inanimada, porque têm vida.




    Embora o PL 6054/19 tenha preferido a teoria dos entes despersonalizados, o tema poderia ser muito bem tratado a partir de uma inserção dos animais como terceiro gênero. E a linha de raciocínio a seguir neste caso já estaria no próprio código ao se cuidar dos incapazes.




    Ora, se aos incapazes, que não dispõem de capacidade plena, porque desfrutam de capacidade de direitos (de ter direitos e obrigações na lei civil), mas não possuem a capacidade de fato (de exercício, ou de praticar os atos da vida civil desacompanhados) é conferida a integração da capacidade, por meio da representação (absolutamente incapazes) e por meio do instituto da assistência (relativamente incapazes), já estaria aberta a via de acesso aos animais enquanto terceiro gênero, dotados portanto de direitos, porém sem a aptidão para se defenderem desacompanhados, requerendo sempre um ser humano ou entidade que os represente, integrando sua capacidade, do mesmo modo que os representantes legais e os assistentes integram a capacidade dos incapazes, por dicção da lei material. Ainda assim, tal raciocínio vai caber também à teoria dos entes despersonalizados, porque o artigo 75 do C.C, ao dispor sobre o instituto da representação, pode ainda ser utilizado.




    5. O RECONHECIMENTO DA FAMÍLIA MULTIESPÉCIE PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA




    Foi o Ministro Luis Felipe Salomão, que no ano de 2018, reconheceu primeiro no STJ, em dissolução de união estável, o direito à visitação, pelo extremo afeto que relacionava o animal com os ex-companheiros. E, assim refere-se aos animais:




    “(...) possuem valor subjetivo único e peculiar, aflorando sentimentos bastante íntimos em seus donos, totalmente diversos de qualquer outro tipo de propriedade privada.” (STJ, 2018, s/p).




    O Ministro admite que o regramento da Lei Civil está insatisfatório porque não se trata de simples discussão atinente à posse e à propriedade (AGUIAR, 2021).




    Fica evidente a força do afeto nos tribunais. Em seu voto o Ministro Salomão respeita a natureza de bens semoventes da lei civil, mas alerta:




    [...] mas será resguardada a ideia de que não se está diante de uma “coisa inanimada”, sem lhe estender, contudo, a condição de sujeito de direito. Reconhece-se, assim, um terceiro gênero, em que sempre deverá ser analisada a situação contida nos autos, voltado para a proteção do ser humano, e seu vínculo afetivo com o animal (STJ, 2018, s/p).




    A base então para o reconhecimento jurídico da Família Multiespécie se firmou com o julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça deste precedente20 (GONÇALVES, 2019). Isto porque o rol do art. 226 da Constituição Federal de 1988, foi reconhecido como meramente exemplificativo pela doutrina civilista, que cita diversos novos formatos de família: matrimoniais; união estável, homoafetivas iniciadas entre pessoas do mesmo sexo; as monoparentais onde há apenas o vínculo afetivo entre um dos genitores com seus filhos; anaparentais firmadas no vínculo existente entre irmãos diante da ausência dos pais; e enfim a Família Multiespécie formada pelo afeto entre animais não humanos e humanos.




    A ideia da felicidade familiar, inclui sobremaneira a presença dos animais de estimação. Assim, a guarda de animais por escritura pública na dissolução da união estável ou do divórcio é um tema de relevo na defesa animal.




    Os vínculos de afeto entre animais e humanos são reparadores, mas também, em caso de rompimento podem causar abalos graves para ambos.




    Em 2015 surgiu no Brasil a primeira provocação em juízo sobre a Família Multiespécie, no Tribunal de Justiça do Rio de janeiro. Ex-companheiros requereram ao juiz de primeiro grau a dissolução da união estável e a divisão dos bens comuns, incluindo o cão chamado Dully da raça Cocker Spaniel, de idade já avançada. Na sentença, o juiz determinou a posse e devolução de Dully para a autora da ação, que comprovou ser legítima proprietária do animal, através de documentos, como carteira de identificação e de vacinação, indicando a autora como proprietária.




    O réu apelou, pretendendo apenas a reforma da decisão sobre a posse do cão, requerendo a sua exclusividade. O relator, Des. Marcelo Lima Buhatem, da 22ª Câmara Cível, destacou o relevo do tema não abrangido pela lei civil, e entendeu o animal dotado de afeto e, nas palavras dele, “por preencher as necessidades humanas emocionais, afetivas, que, atualmente, de tão caras e importantes não podem passar desapercebidas pelo operador.” E no seu voto reconheceu os animais como parte da família, sendo seu afastamento ou perda causas prováveis de elevado sofrimento (RIO DE JANEIRO, 2013). A partir de então surgiram novas ações envolvendo a Família Multiespécie.




    Houve outra decisão inovadora na 7ª câmara cível do TJ/RJ, o Des. Ricardo Couto determinou o pagamento de despesas pelo ex-companheiro, para manter animais de estimação adquiridos na constância da união estável. A divisão das despesas dos animais entre os ex-companheiros, baseou-se nos animais como membros da família (RIO DE JANEIRO, 2020).




    O paralelismo com certas normas de pensão alimentícia, cada vez mais vem crescendo nos tribunais do país, isto porque também os animais para sua criação representam gastos fixos, que se referem a saúde, vacinas e nutrição.
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DIREITO
ANIMALISTA

A NATUREZA E ALEM
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